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Moção de Apelo no 4, de 2021.

Senhor Presidente:

Os vereadores que esta subscrevem, em conjunto e por entendimento firmado após amplo diálogo com a comunidade itanhaense, vêm, mui respeitosamente, requerer à Mesa, ouvido o Plenário e atendidas as disposições legais e regimentais, seja encaminhada MOÇÃO DE APELO ao Excelentíssimo Senhor Prefeito Tiago Rodrigues Cervantes, nos termos e pelos fundamentos a seguir:
CONSIDERANDO que a pandemia do coronavírus é um problema atual cujo enfrentamento reclama ações coordenadas entre as diversas esferas do poder público e exige responsabilidade cívica do povo quanto ao controle da doença com a interrupção do contágio comunitário;
CONSIDERANDO que ao Poder Legislativo tocam não apenas as funções constitucionais típicas, mas também e com igual importância a interlocução do povo com os poderes constituídos, notadamente por ser a representação proporcional dos vários segmentos e matizes ideológicos do município;
CONSIDERANDO que os membros desta Casa, sensíveis que estão às justas reivindicações da população, entendem que têm responsabilidade pública e se veem no dever de auxiliar diretamente o Poder Executivo na implementação de medidas que possam diminuir os impactos da pandemia na realidade socioeconômica da população;
CONSIDERANDO a existência de um Plano São Paulo de contingência da Covid-19, instituído pelo Decreto Estadual nº 64.994/20, cuja finalidade é estabelecer mecanismos de controle da propagação do vírus pela utilização de dados que especifica e impondo restrições à população quanto às atividades econômicas e de circulação;
CONSIDERANDO que nos termos da decisão proferida pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, nos autos da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 6.341, ficou estabelecida a competência constitucional concorrente dos entes federados quanto às políticas de proteção à saúde pública;
CONSIDERANDO que, para a fixação da competência concorrente, o Supremo Tribunal assentou que as possibilidades dos entes federados, em relação à União, quanto às políticas de restrição podem ser ampliadas e não reduzidas sem critérios, haja vista que a decisão visou a garantir ações  governamentais quanto à inação dos governos e não quanto à negação da pandemia;
CONSIDERANDO que, no âmbito regional, o Governo do Estado de São Paulo anunciou para o começo da semana passada, com base no Decreto Estadual nº 65.563/21, o início da chamada “Fase Emergencial” do controle da Covid-19, mais restritiva, porém diferente de lockdown;
CONSIDERANDO que a decisão do Governo estadual é tomada em razão de dados objetivamente apontados pelo Comitê de Contingência do Coronavírus, cuja metodologia científica é descrita no Anexo II, do Decreto Estadual nº 64.994/20;
CONSIDERANDO que no âmbito da Região Metropolitana da Baixada Santista, por entendimento entre os prefeitos das cidades que integram o Condesb, foi definido o lockdown como mecanismo para frear o avanço da pandemia nesta localidade, descurando-se de uma análise mais apurada quanto às peculiaridades de cada município e ao arrepio de outras medidas sanitárias, econômicas e sociais;
CONSIDERANDO que não houve explicitação minuciosa, por parte do Condesb, sobre as razões científicas e a metodologia aplicada na adoção de medida extrema como o lockdown, que não foi indicado pelo Comitê de Contingência do Coronavírus, este formado por cientistas que utilizam parâmetros legais de aferição pandêmica para o estabelecimento das políticas de preservação da saúde pública;
ONSIDERANDO que o Decreto Municipal nº 4.070, de 22 de março de 2021, amplia significativamente, em Itanhaém, as restrições impostas pelo Governo do Estado, inclusive com redução de horário de atividades econômicas até aqui admitidas sem restrições por seu caráter essencial;
CONSIDERANDO que é importante não apenas restringir a circulação de pessoas e/ou fechar o comércio, escritórios e indústrias, mas também criar condições socioeconômicas para a efetividade das medidas de distanciamento, isolamento ou quarentena;
CONSIDERANDO a necessidade de novos mecanismos legais e administrativos mais rigorosos para responsabilizar os que, no exercício de atividades comerciais e/ou privadas ou reservadas, promovem aglomeração, desrespeitam os protocolos sanitários, colocando em risco a saúde pública e comprometendo a erradicação da pandemia;
CONSIDERANDO que o momento exige união e resiliência, haja vista que a solução definitiva para os problemas vivenciados nesta quadra só será alcançada quando toda a população estiver imunizada contra o vírus transmissor da Covid-19;
CONSIDERANDO que problemas como este, de raiz complexa, exigem arrojo, criatividade e decisões compartilhadas que conjuguem proteção da saúde pública com suporte econômico para fazer frente às necessidades de subsistência das pessoas e das empresas;
Requerem os vereadores abaixo, uma vez aprovada esta propositura, seja este documento dirigido ao Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal de Itanhaém com o objetivo de:
1. APELAR para que seja criado, com imediatidade, um comitê permanente de acompanhamento e de definição de políticas públicas municipais de enfrentamento da Covid-19, constituído por diferentes representações políticas, sociais e científicas, com foco e objetivos claros previamente definidos, de modo que as decisões locais quanto à pandemia sejam colaborativas, compartilhadas, coordenadas e, assim, fixadas nas peculiaridades de Itanhaém e na sua perspectiva de investimento público quanto ao socorro socioeconômico das pessoas e das empresas locais afetadas pela crise sanitária.
2. APELAR para que seja promovida uma campanha maciça de conscientização da população com o objetivo de sensibilizar a todos, indistintamente, quanto à necessidade de ser agentes ativos de controle da pandemia, assumindo cada qual sua responsabilidade na proteção da sua saúde e a do próximo.
3. APELAR para que seja instituído apoio assistencial aos economicamente vulneráveis, garantindo segurança alimentar aos tantos que, por força da pandemia e das rigorosas medidas de restrição, não têm como obter a própria subsistência.
4. APELAR para que seja definida uma política tributária que estabeleça condições para o adimplemento dos contribuintes afetados economicamente pela impossibilidade ou pela substancial limitação de suas atividades empresariais.
5. APELAR para que os casos de atendimento médico em que o paciente apresente sintomas que sugiram possibilidade diagnóstica de Covid-19 sejam feitos em local específico, isolado, fora da UPA, com todos os rígidos protocolos sanitários, reduzindo-se as possibilidades de propagação do vírus dentro dos aparelhos municipais.
6. APELAR para que seja recomendado aos médicos da rede municipal especial atenção quanto aos casos suspeitos de Covid-19, procedendo-se, de acordo e com respeito à autonomia técnico-científica dos profissionais, às urgências necessárias no que diz respeito à testagem dos pacientes e à pronta medicação como medida profilática, tendo em vista a fundada discussão nos meios acadêmicos quanto às formas de tratamento da doença, além dos resultados positivos colhidos em cidades onde se uniformizara os protocolos de tratamento.
7. APELAR para que se invista na ampliação substancial da testagem, oferecendo-se e facilitando-se o acesso da população a esses instrumentos de controle pandêmico, diminuindo-se, assim, a propagação do vírus a partir da rápida identificação de pessoas infectadas.
8. APELAR para que seja convocada e realizada, com urgência, reunião com autoridades de saúde do Estado e do Município, bem como e conjuntamente com a direção do Instituto Sócrates Guanaes e direção regional da Central de Regulação de Oferta de Serviços de Saúde (CROSS) objetivando a ampliação do número de leitos em enfermaria e UTI no Hospital Jorge Rossmann para tratamento de pacientes com coronavírus, com efetivo aumento de leitos e destinação de ala médica específica, e não apenas remanejando vagas, sem ampliação de estrutura.
9. APELAR para que, a partir da definição de objetivos e continuadas políticas de controle pandêmico, se produzam os elementos necessários à elaboração legislativa que crie e dê suporte ao efetivo e rigoroso apenamento administrativo daqueles que ignorarem a gravidade da quadra que vivemos, promovendo aglomerações, notadamente em relação a eventos coletivos e aos chamados “pancadões”.
10. APELAR para que a abertura e a troca de turnos em estabelecimentos comerciais e/ou prestadores de serviços sejam ajustadas de modo a evitar o deslocamento simultâneo de colaboradores nos meios de transporte público coletivo de passageiros e ao mesmo tempo estabelecer diálogo com a concessionária do serviço em questão para que amplie o número de veículos em circulação nas diferentes rotas visando a impedir lotação ou proximidade de passageiros além do espaçamento recomendado pelos protocolos de saúde.
11. APELAR para que, por ora, sejam aplicadas, com pontuais adaptações, as regras da “Fase Emergencial” do Plano São Paulo, que estabelece normas restritivas e um pouco mais amplas quanto às atividades comerciais, em relação ao que ficou definido pelo acordo havido entre os prefeitos de cidades integrantes do Condesb e que resultou no nível de restrição no qual estamos hoje.
12. APELAR para que, mantidas as possibilidades de atividade comercial e de prestação de serviços na forma do Decreto Municipal nº 4.070/21, também seja permitido:
12.1. que as escolas privadas possam retomar suas atividades no percentual estabelecido para a fase em vigor, cabendo aos pais ou tutores decisão quanto ao retorno dos menores às aulas presenciais;
12.2. ampliar o horário dos estabelecimentos que podem, nos termos do decreto municipal em vigor, fazer atendimento presencial, para que seja permitida a comercialização dos produtos no horário compreendido das 6h às 22h, especial e destacadamente os supermercados, que passariam a funcionar também nos finais de semana e feriados, evitando aglomerações;
12.3. permitir que os comércios autorizados a funcionar em drive-thrupossam fazê-lo até 22h, e delivery por 24h,tanto no primeiro quanto no segundo casos, também em finais de semana e feriados;
12.4. permitir que o comércio, em geral, quais sejam, os não contemplados no decreto municipal em vigor, possa fazer entrega de produtos de maneira presencial, com restrição de acesso ao interior do comércio, observando o distanciamento, no horário compreendido das 6h às 20h, inclusive nos finais de semana e feriados;
12.5. permitir acesso restrito e com prévio e rigoroso agendamento nos salões de cabeleireiro, observados os protocolos sanitários;
12.6. permitir atividades físicas individuais em logradouros públicos a céu aberto, no horário das 6h às 20h; e
12.7. permitir, com a ampliação de espaço físico, o comércio em feira livre, somente de produtos alimentícios, em local que garanta efetivamente o distanciamento entre as pessoas.
13. APELAR para que a fiscalização sanitária seja intensificada em locais de maior aglomeração, notadamente nos finais de semana e feriados, com o objetivo de inviabilizar festas clandestinas e comércio que inobserve os rígidos protocolos de saúde.
14. APELAR, finalmente, para que, à luz dos estudos do comitê eventualmente criado, seja definido um plano itanhaense de ações coordenadas e sequenciais de enfrentamento à Covid-19, definindo e colocando em prática ações concretas e amplas de controle pandêmico, oferecendo suporte socioeconômico à população afetada e ao empresariado local, utilizando-se o Executivo de suas estruturas para a mediação e aproximação de instituições financeiras, sindicais e públicas para auxiliar os necessitados de apoio governamental face às consequências deletérias desta pandemia.
Sala “D. Idílio José Soares”, em 29 de março de 2021.
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VEREADORES
“Manifesta ao Senhor Prefeito Tiago Rodrigues Cervantes no sentido de relativizar, no âmbito do município, o lockdown proposto pelo Condesb e já em execução para a Região Metropolitana da Baixa Santista, a fim de permitir uma atividade comercial mais ampla e com restrições entre outras medidas de segurança sanitária em Itanhaém, conciliando-se a necessidade de controle da pandemia da Covid-19 com a subsistência das pessoas e das empresas da nossa cidade”.








